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DOCUMENTOS RECEBIDOS PELA COMISSÃO 

(Resumo atualizado em 26/08/13) 

 

nº Documento 

1 Estudo da Consultoria Legislativa sobre as proposições relacionadas à saúde em 

tramitação na Câmara; útil para verificar as propostas que já estão em tramitação e que 

têm pertinência ao objeto da Comissão. 

2 Estudos da Consultoria de Orçamento da Câmara, incluindo: dados de orçamento - 

documentos de 1998 (2a) e 1999 (2b), estudo (2c): “A Saúde no Brasil”, com dados úteis 

para fundamentar a evolução do financiamento da saúde no País e estudo (2d) 

“Financiamento da saúde: Brasil e outros países com cobertura universal”, que atualiza 

informações anteriores, apresenta comparação com o sistema da Espanha e sugere 

introdução de dispositivo na LDO para aumentar recursos para a saúde. 

3 Ofício da Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS: 

Indica endereço eletrônico do relatório de 2013 da Organização Mundial da Saúde – 

OMS (para indicadores de gastos com saúde pública – páginas 131 à 141), do relatório 

2012 da OMS (para padrões de referência de gastos dos usuários), dos indicadores da 

Rede Interagencial de 3  

Informações para a Saúde (RIPSA) e do relatório sobre contas nacionais de saúde 

(2005-2007). 

4 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA:  

a) Políticas Públicas e Financiamento Federal do SUS (livro): Disponível na Internet. No 

capítulo 3 (pg 76) há registro das áreas de gasto do minstério da saúde de 1995 a 2010, 

além de discussão sobre média e alta complexidade. O capítulo 4 também trata desse 

dado (pg 101). O capítulo 5 detalha o financiamento da assistência farmacêutica; o 6, da 

vigilância em saúde; o 7, da saúde do trabalhador; o 8, com HIV/AIDS; o 9, da média e 

alta complexidade (destacando os sistemas de informação), como também o 10 (com 

enfoque nas normas operacionais). O capítulo 14 analisa as emendas parlamentares 

(2004 a 2007) e o 16, a avaliação do Plano Plurianual.; 

b) Estudo sobre Financiamento do Sistema de Saúde do Brasil; Nota preparada para 



audiência no Senado em maio de 2013. Contém dados sobre gastos com saúde no 

Brasil atualizados. Informações originais sobre renúncia fiscal na saúde. Ideal para 

sintetizar os dados mais atuais disponíveis. 

c) Estudo sobre Estruturas de Financiamento e Gastos do Sistema Público de Saúde; 

Texto base para o livro “A saúde no Brasil em 2030”. Contém detalhamento do histórico 

e da evolução do financimento da saúde e também discute cenários para a saúde, 

dependendo do financiamento. Ideal para descrição detalhada do contexto. 

d) Estudo sobre Financiamento Público da Saúde; A parte inicial possui dados 

semelhantes ao impresso anterior, mas a parte final apresenta desenvolvimentos mais 

recentes em relação ás normas sobre financiamento da saúde. Ideal para a atualização 

do debate sobre a legislação associada ao financiamento da saúde. 

e) Estudo sobre Gasto Tributário e Conflito Distributivo na Saúde. Sobre a renúncia fiscal 

na saúde, com dados mais antigos, mas com discussão conceitual. 

5 Ofício nº 161/2013, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, com 

informações e tabelas sobre a conta-satélite de saúde. Menciona arquivo anexo, não 

encontrado. Indicando endereço eletrônico dos relatório sobre contas-satélite (de 2005-

2007 e de 2007-2009). Dados úteis para o debare sobre gastos públicos e privados no 

Brasil. 

6 Documentos do Senado Federal:  

Nota do consultor do Senado Denis Muravschi, que cita os temas dos seis anexos, 

contendo material pertinente à Comissão (apresentação do ministro Antônio Padilha em 

2013; apresentação do ministro Antônio Padilha em 2011; regulamentação da EC 29; 

ressarcimento ao SUS pelos planos de saúde – 2009; documento de Nelson Santos 

sobre rumos da construção do SUS – 2005). 

7 Documentos da Agência Nacional de Saúde – ANS: 

O ofício traz dados sobre a saúde suplementar, contendo: número de beneficiários por 

UF, evolução de gastos assistenciais e da receita e de cobertura segundo tipo de plano 

(2003 a 2012), elementos de despesas pelas operadoras em 2012 e evolução do 

ressarcimento ao SUS (2003 a 2012). Apresenta, ainda, o Caderno de Informação da 

Saúde Suplementar (anexado e disponível na Internet no sítio da ANS), com mais 

informações sobre o setor. 

8 Documentos do Tribunal de Contas da União – TCU: 

Encaminha Acórdão nº 1.389/2013, com as informações solicitadas pela Comissão, a 

respeito de estudos e análises realizados e em andamento no TCU sobre financiamento 



do SUS. 

9 Documentos do Ministério da Saúde: 

Encaminha notas técnicas da Secretaria Executiva e da Secretaria de Atenção à Saúde 

com informações sobre estudos e análises já realizados ou em andamento no Ministério 

da Saúde sobre financiamento do SUS. 

10 Notas Técnicas nºs 03/2013, da Consultoria Legislativa, sobre “Orçamento federal do 

Ministério da Saúde não empenhado ou inscrito em restos a pagar não processados em 

2012” e 5/2013, sobre “Questionamentos sobre o Orçamento federal de 2012 do 

Ministério da Saúde”. 

11 Nota Técnica nº 12/2013, da Consultoria de Orçamento, sobre “Financiamento da 

saúde: Brasil e outros países com cobertura universal”. 

12 Documentos da Controladoria-Geral da União – CGU: 

Ofício nº 19368/2013/GM, da Controladoria-Geral da União, encaminhando a Nota 

Informativa nº 26/DSSAU/DS/SFC/CGU-PR, contendo as principais linhas de atuação da 

CGU e os principais trabalhos realizados nos programas governamentais de maior 

relevância estratégica no âmbito do MS, em atendimento à solicitação da Comissão. 

13 Documentos encaminhados pelo Gabinete do Relator: 

a) Nota Técnica da Liderança do PT 

b) Execução MS-RAP 

c) Execução MS-SAÚDE 

14 Documentos encaminhados pelo Ministério da Fazenda com dados da SUSEP: 

Ofício nº 328/AAP/GM-MF, do Ministério da Fazenda, com informações prestadas pela 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

15 Documentos encaminhados pelo Ministério da Fazenda com dados sobre CPMF: Ofício 

nº 346/AAP/GM-MF, do Ministério da Fazenda, com informações prestadas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, com 

informações sobre renúncia fiscal relacionada ao setor da saúde e sobre o impacto da 

eliminação da CPMF sobre os recursos do Tesouro Nacional e sobre os gastos com 

saúde no nível federal. 

16 Parecer conclusivo sobre o Relatório Anual de Gestão 2012 do Ministério da Saúde 

(RAG 2012/MS) e recomendações e Análise da Execução Orçamentária e Financeira do 

MS – Janeiro/Dezembro/2012 (aberto) – 3º Quadrimestre/2012 (acumulado), do 

Conselho Nacional de Saúde. 

 

 


